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Reflorestadores Unidos S.A. -onpuss.647.596/0001-46 - NIRE 43 3 0002032 1

ﬂxada pelaA ia Geral, sendo cc ia do Conselho de Administragéo distribui-la entre os respectivos membros. Conselho de
Ad 30 Amgo 20. O Conselho de Administragéo & um 6rgéo de deliberagéo colegiada, composto de, no minimo, 03 (trés) membros

Ata da Assembleia Geral Extraordinaria: 1. Data, Hora e Local: Dia 15 de agosto de 2024, as 11:30hs (onze horas e trinta minutos),
na sede social da Reflorestadores Unidos S.A. (‘Companhia”), RS 020, km 135, Fazenda Espirito Santo, em Cambara do Sul, RS, CEP
95482-000. 2. Participantes: Compareceram acionistas representando mais de 2/3 (dois tercos) do total do capital social com direito a
voto, conforme Livro de Presencas de Acionistas —Anexo II. 3. Composigédo da Mesa: Presidente, a Sra. Caroline De Zorzi e, Secretéria,
a Sra. Camila De Zorzi. 4. Publicagdes Legais: Feitas no Jomnal do Comércio Impresso (JC-I) e no Jornal do Comércio Digital (JC-D, lei
13.828, de 24/04/2019, acesso: https://www.jornaldocomercio.com/publicidade-legal/) nos dias 07, 08 e 09/08/2024, nas péginas 14, 15 e
15, do 2° Caderno do JC-I, respectivamente; e nas paginas 8, 5 e 3, do 2° Caderno Digital do JC-D, respectivamente. 5. Ordem do Dia: 1.

Deliberar sobre a reforma integral e consolidagéo do Estatuto Social da Companhia visando a adaptagéo do documento societario & atual | ¢

legislagao, bem como para aprimoramento das regras de governanca corporativa da Companhia. 6. Deliberagoes e Aprovagoes: A As-
sembleia, deliberando por unanimidade dos acionistas presentes, aprovou: 6.1. A reforma do Capitulo | do Estatuto Social, para o fim de
incluir as filiais da Companhia, bem como fazer corregdes no texto. Dessa forma, os artigos 1° ao 4° ficam com a seguinte redagéo: Capi-

tulo | - Denominagéo, Objeto, Sede e Duragéo: Artigo 1°. Reflorestadores Unidos S.A. (“Companhia’), fundada em 30 de abril de 1968,

& uma sociedade por agdes que se rege pelo presente estatuto social, pela Lei n. 6.404/76 e demais disposicdes legais que Ihe forem
aplicaveis. Paragrafo tinico. A Companhia podera, a qualquer momento, mediante deliberagéo de 2/3 (dois tercos) do capital, tomado em
Assembleia Geral Extraordinaria, transformar seu tipo juridico em qualquer outro. Artigo 2°. O objeto social da Companbhia, realizado por si|
ou por terceiros, é: a) silvicultura, praticando o flc ) ou reflo ) de terras de sua propriedade ou de terceiros, como julgar
de seu interesse ou conveniéncia, , inclusive com parceria florestal; b) agricultura e pecuéria, para alcangar uma exploragéo integrada, com
equilibrio agro-silvo-pastoril; c) estudos e projetos técnicos pertinentes aos seus objetivos, exigidos por legislagéo especifica; d) industria-
lizagéo florestal, para aproveitamento de reservas disponiveis ou formadas; €) compra e venda de mercadorias ou produtos de sua produ-
éo ou de terceiros, industrializagéo, importagéo e exportagéo, concernentes as suas atividades, ) associar-se, de qualquer modo, em
sociedade ou emp , nacionais ou , que explorem os mesmos ou outros géneros de agricultura, sil in-

e, no méximo, 09 (nove) membros, eleitos pela Assembleia Geral, domiciliados ou néo no pais, acionistas ou ndo, com mandato de 03 (trés)
anos, permitida a reeleicéo. §1°. Os membros eleitos serdo empossados pela Assembleia Geral que os eleger, lavrando-se termo no ‘Livro
de Atas do Conselho de Administragdo”, que podera ser de forma digital, bem como servira para registro das atas circunstanciadas das
reunies realizadas. Serédo arquivadas na Junta Comercial e publicadas as atas das reunides do Conselho de Administragéo que contive-|
rem deliberacéo destinada a produzir efeitos perante terceiros, desde que tal deliberagéo tenha sido aprovada pelos conselheiros presen-
tes. §2°. Conselheiros de administragéo néo acionistas somente poderdo ser nomeados caso atendam aos seguintes critérios minimos de
qualificaggo: (i) Alinhamento e compromet/mento com os principios, valores, cultura organizacional, legado e fradicéo dos Acionistas e da
ompanhia; (i) Visdo gica, capacidade de cc icaggo e de trabalhar em equipe; (iii) Capacidade para interpretar relatérios geren-
ciais, contabels financeiros e ndo s; (iv) Ter larga exp , co s técnicos de i ¢éo, e conheci-
mentos sobre legislagdo societaria; (v) Ter curso superior completo e formaan espectf ica para atuar como conselheiro de administragdo
pela instituigdo IBGC (Instituto Brasileiro de Governanga Corporativa) ou outra instituicéo de alto renome na formagéo de conselheiros;
(vi) Ter no minimo 40 (quarenta) anos. Artigo 21. O Conselho de Administragéo tera um Presidente e um Vice-Presidente, escolhldos pela
maioria simples dos votos de seus membros. §1°. O Presidente do Conselho de Admi 4o, em caso de auséncia ou impedimento, sera
substltuldo por qualquer um dos conselheiros, a ser escolhido por ocasido da reunido do Conselho. Em caso de vacancia do cargo de
0, 0s conselheiros nomearao um ituto para ocupé-lo. Se ocorrer vacancia da maioria dos cargos, a Assem-

blela Geral sera convocada para proceder a nova eleigéo. §2°. Vencidos os mandatos, os conselheiros continuardo no exercicio dos seus
cargos, até a posse dos novos membros eleitos. Artigo 22. O Conselho de Admlmstragao reunir-se-a, de forma presencial, semipresencial
ou virtual, ord e, extraordi tantas vezes quantas for convocado por seu Presidente ou por mais de
um de seus membros, mediante convocagao por escrito, admitindo-se a forma virtual para referido chamamento, e com confirmagéo de
recebimento. Paréagrafo unico. As deliberagdes do Conselho de Administragéo seréo tomadas por maioria simples de votos dos membros

dustria e comércio; g) revenda de derivados de petroleo, alcool hidratado e instalagéo de servigos; h) compra e venda de terras e florestas; | ",

i) instalag&o e montagem de seus produtos e afins; e j) o comércio de energia elétrica. Artigo 3°. A Companhia tem sede e foro juridico na
cidade de Cambaré do Sul, Estado do Rio Grande do Sul, na Fazenda Espirito Santo, sita na Rodovia RS 020, km 135, Vila Unidos, CEP
95482-000, podendo, por decisdo do Conselho de Administragéo, instalar sucursais, depdsitos, escritorios, agéncias, filiais e postos de
vendas em qualquer ponto do territorio nacional. Paragrafo primeiro. A Companhia possui as seguintes filiais: Filial n. 01 - sita na Rodovia
RS 020, km 135, s/n., Fazenda Espirito Santo, Vila Unidos, no municipio de Cambaré do Sul, RS, CEP 95480-000, inscrita no CNPJ n.

88.647.896/0003-08 e NIRE 43901395230, com objeto social: a) serrarias com desdobramento de madeira em bruto; b) atividades de apoio
a agricultura ndo especificadas anteriormente; c) atividades de apoio a pecudria ndo especificadas anteriormente; d) cultivo de pinus; e)
atividades de apoio & produgéo florestal; f) fabricagéo de artefatos diversos de madeira, exceto méveis; g) comércio atacadista de energia
elétrica; h) instalagéo de portas, janelas, tetos, divisérias e armarios embutidos de qualquer material; i) comércio atacadista de madeira e
produtos derivados; j) comércio atacadista de alcool carburante, biodiesel, gasolina e demais derivados de petréleo, exceto lubrificantes,
néo realizado por transportador retalhista (TR.R.); k) comércio varejista de outros produtos néo especificados anteriormente; I) outras so-
ciedades de participagdo, exceto holdings; m) compra e venda de iméveis proprios; n) corretagem na compra e venda e avaliagéo de
imoveis; Filial n. 02 - sita na Fazenda do Cerro, s/n., Vila Electra, no municipio de Séo Francisco de Paula, RS, CEP 95.405-000, inscrita
no CNPJ n. 88.647.896/0013-80 e NIRE 43901809069 com objeto social: a) cultivo de pinus; b) atividades de apom a produgéo florestal;

¢) atividades de apoio a pecuaria néo especificadas anteriormente; d) atividades de apoio a agri néo das anteriormente;

€) comércio varejista de outros produtos néo especificados anteriormente; f) comércio atacadista espectallzado em outros produtos inter-
mediarios nédo especificados anteriormente; Filial n. 03 - sita na Fazenda do Cerrito, junto a Fazenda Séo Jodo, s/n, Distrito de Tainhas, no
municipio de S&o Francisco de Paula, RS CEP 95.405.000, inscrita no CNPJ n. 88.647.896/0014-60 e NIRE 43901456531, com objeto
social: a) cultivo de pinus; b) atividades de apoio & produgéo florestal; c) atividades de apoio a pecuaria ndo ificadas anteriormente;

d) atividades de apoio & agricultura néo especificadas anteriormente; e) comércio varejista de outros produtos néo especificados anterior-
mente; f) comércio atacadista especializado em outros produtos intermediérios ndo especificados anteriormente; Filial n. 04 - sita na Fa-

zenda Bom Jardim, s/n, Zona Rural, no municipio de Sdo José Dos Ausentes, RS, CEP 95280-000, no municipio de 88.647.896/0016-22
e NIRE 43902181721, com objeto social: a) extragéo de madeira em florestas plantadas; b) comércio atacadista de madeira e produtos
derivado; Filial n. 05 - sita na Fazenda Barrocéo, n. 7005, Zona Rural, no municipio de Jaquirana, CEP 95420-000, inscrita no CNPJ n.

88.647.896/0018-94 e NIRE 43902247129, com objeto social: a) cultivo de pinus; b) atividades de apoio a produgéo florestal; c) atividades
de apoio a pecuéria ndo especificadas anteriormente; d) atividades de apoio a agricultura ndo especificadas anteriormente; e) comércio
varejista de outros produtos néo especificados anteriormente; f) comércio atacadista especializado em outros produtos intermediarios néo
especificados anteriormente; Filial n. 06 - sita na Fazenda Tainhas, s/n, Zona Rural, no municipio de Séo Francisco De Paula, RS, CEP
95400-00, inscrita no CNPJ n. 88.647.896/0017-03 e NIRE 43902247111, com objeto social: a) cultivo de pinus b) atividades de apoio &
produgéo florestal; ¢) atividades de apoio & pecuéria; d) atividades de apoio a agricultura; e) comércio varejista de outros produtos; f) co-
mércio atacadista especializado em outros produtos intermediarios néo especificados anteriormente; Filial n. 07 - sita na Fazenda Capéo
Alto, s/n, Jua, no municipio de Sdo Francisco de Paula, RS, CEP 95400-000, inscrita no CNPJ n. 88.647.896/0015-41 e NIRE 43902055041,

com objeto social: a) cultivo de pinus e extragéo de madeiras em florestas plantadas. Paréagrafo segundo. A Companhia podera, a critério
do Conselho de Administragéo, participar do capital de outras empresas, congéneres ou ndo. Artigo 4°. A duragéo da Companhia é indeter-
minada, tendo iniciado suas atividades na data de sua constituigao. 6.2. A reforma do Capitulo II, para fazer pequenas corregdes no texto
€ acrescentar regras atinente a transferéncia de agdes. Dessa forma, os artigos 5° a0 8° passarao a ter a seguinte redagao: Capitulo Il -
Capital Social e das Agbes: “Artigo 5°. O capital social da empresa é de R$ 17.600.000,00 (dezessete milhdes e seiscentos mil reais), divi-
didos em 16.574.960 (dezesseis milhdes, quinhentos e setenta e quatro mil, novecentas e sessenta) agoes ordinarias nominativas, sem
valor nominal. Parégrafo tnico. O capital social podera ser aumentado ou reduzido, observadas as disposigdes legais. Artigo 6°. Cada agédo
ordinaria dé direito a um voto nas deliberagdes das Assembleias Gerais. Artigo 7°. As agdes serdo representadas pela inscrigdo do nome
do acionista no livro de “Registro de Agdes Nominativas”, podendo ser representadas por titulos mltiplos ou unitérios, a vontade do acio-

nista. Artigo 8°. As agbes seréo indivisiveis em relagdo & Companhia, que reconhecera um sé proprietério e um so voto para cada agéo.

Serdo permitidas transferéncias de agdes a terceiros, no integrantes do quadro de acionistas da Companhia, desde que observadas as
seguintes regras: §1°. A transferéncia de acdes a terceiros somente podera se efetivar com o cumprimento, pelo acionista cedente, das
seguintes formalidades: a. O acionista devera comunicar sua intenggo a Companhia - através de sua Diretoria - mediiante comunicaggo
fisica ou eletronica, utilizando método de confirmagéo de recebimento, indicando o nome do pretendente, a quantldade de agdes negocia-
das, preco e condigbes de pagamento das agdes que pretende transferir. Esta cc cédo devera conter de 4o de irrevogabilidade,

irrenunciabilidade e irretratabilidade, inclusive com penalidade pecuniéria minima de 10% (dez por cento) sobre o valor identificado caso
haja descumprimento de tais disposigbes. b. No prazo de até 5 (cinco) dias, a contar da confirmagéo do recebimento da comunicagdo, a
Diretoria da C hia devera dar conheci rYO de tal mtengao aos demais acionistas, também mediante comunicagéo fisica ou eletro-
nica, utilizando método de confi ) idade de agdes que, proporcic se oferece a cada um;

¢. Os acionistas int dos deverao por escrito, no prazo de 10 (dez) dias, indicando a quantidade de agbes pretendidas
e o interesse na participagdo em novo rateio, em caso de sobras; d. Findo o prazo do item anterior, a das agdes operar-se-a
dentro do prazo de 05 (cinco) dias, nos mesmos prazos e condigdes previstos na comunicagéo da letra ‘a”, acima; e. Nao havendo acio-
nista interessado na aquisicao, no todo ou em parte, das agdes oferecidas, e se a Diretoria néo apresentar pretendente comprador, o
acionista cedente poderé ceder referidas agdes a terceiros, por prego e condiges néo inferiores aos da oferta original. §2°. E vedado aos
acionistas nomear suas agdes (vinculadas e/ou remanescentes) & penhora ou as gravar com 6nus de qualquer natureza, ou mesmo té-las
gravadas por terceiros. Consi fo que séo impenhoraveis as agdes da Companhia, ndo podera(ao) ser liquidadas mediante requeri-
mento de credores dos acionistas, sendo nulas de pleno direito todas as transacdes que tenham causado 6nus ou possam onerar as
mesmas. §3°. Caso algum acionista deixe de observar as disposigoes do artigo oitavo, §2°, supra, e tenha suas agbes oneradas, restritas
ou gravadas por penhora, as agoes do referido acionista serao liquidadas até o montante necessario a satisfagéo do débito, sendo o valor
apurado na forma do §4°, abaixo, destinado ao pagamento do credor. As agbes somente néo sero liquidadas caso o credor do acionista
indique, formalmente, sua intengéo de adjudicar as agdes do devedor, hipotese em que somente sera permitido o ingresso do credor no
quadro de acionistas da Companhia se aprovado, em Assembleia Geral Extraordinéria especialmente convocada para este fim, por acio-
nistas que representem mais de 2/3 (dois tergos) do caplral social. §4°. No caso de liquidagéo das agdes do acionista devedor, a Compa-
nhia, em primeiro lugar, e os acionista; terdo a prerrogativa de adquirir as referidas agdes, mediante mani-
fes{ag:oes por prazos subsequentes de 30 (trinta) dias cada As agoes seréo obngatonamente valoradas observando o patnmomo Ilqu:do
da Companhia, apurado de acordo com o ultimo balango patrimonial e demonstragdes fi las pela Comy

desde ja, qualquer método de avaliagdo econémica, dado o caréter extraordinario desta forma de IIqutdagao Ainda, ajustam os acionistas
que o pagamento dos valores apurados para a liquidagdo devera ser realizado em parcelas mensais iguais e consecutivas, com o prazo
minimo de 180 (cento e oitenta) meses, sendo o valor, neste periodo, atualizado monetariamente pelo IPCA, ou outro indice que vier a
substitui-lo. §5°. Serdo aceitas e admitidas validamente as doacdes feitas por acionistas aos seus legitimos herdeiros, bem como a trans-
feréncia entre empresas coligadas e a livre transferéncia de agbes entre os acionistas. §6°. As transferéncias de agbes que néo respeitarem
as dlspostg:oes desta cléusula seréo tidas pela Companhia como nulas de pleno direito, ndo se sujeitando ao registro nos respectivos li-
vros.”6.3. Areforma do Capitulo Ill, que contemplara toda a organizagéo social da Companhla O referido capitulo passa tambem a incluir
a atualizagéo das regras de govemanca corporativa da Companhia. Ainda, o texto relativo as normas atinentes ao Conselho Fiscal, bem
como regras de representagdo da Companhia ficam atualizados. Com isso, os artigos 9° ao 34 passam a ter a seguinte redagéo: Capitulo
Il - Organizagdo Social: Artigo 9°. Séo 6rgaos da Companhia: a. Assembleia Geral; b. Conselho de Administragéo; c. Diretoria Executiva;
e d. Conselho Fiscal. Segéo | - Assembleia Geral: Artigo 10°. As Assembleias Gerais, ordinarias e extraordinérias, serdo convocadas pelo
Conselho de Administragdo ou Diretores, na forma prevista em lei (art. 123 da Lei n. 6.404/76). Ainda, na forma prevista do paragrafo unico

dere

, sendo que, em caso de empate, cabera ao Presidente do Conselho de Administragéo o voto de qualidade. Artigo 23. Compete
a0 Conselho de Administragéo, além de outras atribuigdes previstas em lei: |. fixar a orientagdo geral dos negdcios da Companhia, orien-
tando, acompanhando e fiscalizando a Diretoria; Il. eleger e destituir os Diretores da Companhia; [ll. apreciar e aprovar o balango geral e
a demonstragéo da conta de lucros e perdas e os demais demonstrativos financeiros, bem como encaminhé-los a apreciagéo da Assem-
bleia Geral Ordinaria; IV. apreciar e aprovar 0 p/anos e programas de expanséo e diversificagéo de atividades; V. aprovar o plano pluria-
nual de atividade e o org ) anual de ) das operagdes de investimentos e financeiro que Ihe for submetido pela Diretoria;
VI. aprovar o plano basico de organizagéo da Companhia e designar as atribuicdes de cada um dos diretores; VII. deliberar sobre a criagdo
ou encerramento de filiais, depésitos ou representagdes, em qualquer territorio nacional; VIIl. convocar, pelo seu Presidente, ou seu
bstituto legal, a A bleia Geral e i Ihe propostas ou recomendagdes; IX. fixar e alterar os limites individuais da remunera-
¢do dos Conselheiros e Diretores, bem como de gratificagdes e participagbes que haja sido deliberadas pela Assembleia Geral, dentro dos
limites globais fixados; X. autorizar a diretoria a praticar os seguintes atos: a. adquirir, onerar ou alienar bens imdveis, e participages so-
cietérias em outras sociedades; b. constituir g ias reais; c. praticar ou celebrar contratos ou operagdes de valor superior a R$
5.000.000,00 (cinco milhdes de reais), ressalvadas as operagdes mercantis normais da Companhia, aqui incluidas na ressalva as opera-
¢oes referidas no artigo 28, VI, deste Estatuto Social; d. comprar agdes da propria Companhia para efeito de cancelamento ou permanén-
cia na tesouraria; e. levantar balangos extraordinérios e distribuir dividendos, inclusive intermediarios, nos casos legais e estatutarios; f.
qualquer investimento ou dispéndiio de capital em um montante, individualmente ou em conjunto durante qualquer exercicio fiscal especi-
fico, igual ou superior a R$ 1.000.000,00 (um milhdo de reais), néo previsto expressamente no plano de negécios ou orgamento anual; €
g. nomear procuradores para a prética de atos de competéncia exclusiva da Diretoria Executiva, quando referidos procuradores tiverem
poderes gerais de administragdo e possam substituir, de forma ampla, os préprios Diretores. Diretoria Executiva: Artigo 24. A Diretoria
Executiva, composta por no minimo 1 (um) e, no méximo, 3 (trés) membros, sera eleita pelo Conselho de Administragdo para um mandato
unificado de 3 (trés) anos, permitida a reeleigdo. §1°. Nos termos do disposto no §1° do art. 143 da Lei 6.404/76, o Conselho de Adminis-
tracéo podera eleger até 1/3 (um tergo) de seus membros para o cargo de diretoria. §2°. Em caso de um tinico membro, a Diretoria Execu-
tiva sera composta exclusivamente por um Diretor Presidente. No caso de pluralidade de membros, a Diretoria Executiva sera formada por|
um Diretor Presidente e por até 2 (dois) membros sem designagéo especifica. Artigo 25. A Diretoria Executiva reunir-se-4, ordinariamente,
uma vez por més e, extraordinariamente, sempre que necessario, por convocagéo de qualquer dos Diretores, lavrando-se ata circunstan-
ciada se os assuntos tratados exigirem registro geral, admitindo a forma digital. Artigo 26. A Diretoria Executiva deliberaré por maioria de
votos dos presentes em cada reunigo. Artigo 27. Os membros da Diretoria recipre em suas ias e impedi-
mentos temporarios. §1°. No caso de vacancia, o cargo sera exercido, cumulativamente, pelo substituto indicado na forma deste artigo, até
a posse do novo titular, que sera eleito na primeira reunido do Conselho de Administracéo. §2°. Vencido o mandato dos diretores, estes
permanecerao no exercicio de seus cargos até a posse dos novos membros a serem eleitos. Artigo 28. Compete a Diretoria Executiva: I.
exercer as atribuices e os poderes que a lei e o presente Estatuto lhes conferem para assegurar o funcionamento regular da Companhia;
Il. acatar e cumprir as deliberages da Assembleia Geral e do Conselho de Administragéo; [ll. elaborar e encaminhar ao Conselho de Ad-
ministragdo, anualmente, o relatorio da diretoria, o balango e demais demonstragdes financeiras; IV. elaborar o plano plurianual de ativida-
des e 0 orgamento anual detalhado de operagdes e de investimentos financeiros; V. elaborar o plano bésico de organizagéo da Companhla
VI. afiangar ou avalizar, i écies de contratos bancérios de i da Cc hia, tais como
contratos de cambio, descontos de titulos etc., podendo se fazer representar por procurador legalmente constituido, com poderes espec:
ficos para tanto. Artigo 29. Além da competencta prevista nesta segdo, fica ainda a Diretoria investida de todos os poderes necessarios a
realizagéo dos fins sociais, sendo-lhe, contudo, vedada a prética de atos que dependam da prévia aprovagéo da Assembleia Geral, do
Conselho de Administragéo e do Conselho Fiscal, se em funcionamento. Secéo Il - Conselho Fiscal: Artigo 30. A Companhia poderé ter|
um Conselho Fiscal, em carater ndo permanente, composto de, no minimo, 03 (trés) membros e, no maximo, 05 (cinco) membros efetivos,
acionistas ou néo, e igual nimero de suplentes, eleitos pela Assembleia Geral, a pedido dos acionistas que representem o minimo Iegal
estabelecido pela legislagdo vigente. Paragrafo dnico. Os suplentes substituirdo os membros efetivos, automaticamente, na ordem de sua
des:gnagao Amgo 31. Compete ao Conselho Fiscal, dentre outras atribuigdes e poderes que lhe séo conferidos por lei: I. fiscalizar os atos

dos ores e verificar o ) dos seus deveres legais e estatutérios; Il. opinar sobre o relatério anual da administragéo,
fazendo constar do seu parecer as informagdes cc que ju/gar rias ou Uteis a deliberagéo da Assembleia Geral; Ill.
opinar sobre as propostas dos orgéos da istragdo, a serem sub leia Geral, relativas & modificagéo do capital social,

hAnf -

emisséo de ou bénus de st o, planos de i ) ou orgamentos de capital, distribui¢éo de dividendos, transforma-
¢do, incorporagdo, fuséo ou cisdo; IV. denunc:ar aos 0rgdos de administragao e, se estes ndo tomarem as providéncias necessarias para
a protegéo dos i da Cc Geral, 0s erros, fraudes ou crimes que descobrirem, e sugerir providéncias Uteis a
Companhia; V.. convocar aAssembleia Geral Ordinéria, se os 6rgéos de administragéo retardarem por mais de 01 (um) més essa convo-
cagdo, e a extraordinaria, sempre que ocorrerem motivos graves ou urgentes, incluindo na agenda das Assembleias as matérias que
considerarem necessérias; VI. analisar, ao menos trimestralmente, o balancete e demais demonstragées financeiras elaboradas periodica-
mente pela Companhia; VII. examinar as demonstrages financeiras de exercicio social e sobre elas opinar; VIII. exercer essas atribuigdes,
durante a liquidagéo. Artigo 32. A remuneragédo dos membros do Conselho Fiscal sera fixada pela Assembleia que os eleger, ndo podera
ser inferior, para cada um de seus membros em exercicio, a 10% (dez por cento) da que, em média, for atribuida a cada Diretor, ndo
computados beneficios, verbas de representagdo e participagéo nos lucros. Segéo IV - Representagdo da Companhia Perante Terceiros:
Artigo 33. A Companhia sera representada, ativa e passivamente, dentro das limitagdes estabelecidas no Estatuto, por cada um dos Dire-
tores, isoladamente. Paragrafo tnico. A Diretoria, pela assinatura de dois Diretores, conjuntamente, poderé constituir mandatérios ou pro-
curadores, especificando, no respectivo instrumento, os atos e operagdes que poderéo praticar e a duragédo do mandato, que, na hipétese
de representagéo judicial, podera ser por prazo indeterminado. A nomeag&o de procuradores com poderes amplos de representacéo de-
vera ser precediida de autorizagéo do Conselho de Administragéo. Artigo 34. E vedado a Diretoria e aos procuradores da Companhia em-
pregar a denominag&o social em avais, fiangas, endossos ou quaisquer outros documentos e atos de mero favor, alheios aos fins sociais,
sob pena de serem considerados ineficazes relati & Comp , Salvo se especifi autorizados pelo Conselho de Adminis-
tragdo. Paragrafo Unico. Seréo considerados ig inefi em relagaa a Comp. , mesmo que praticados por dois diretores, 0s
atos compreendidos na orbita da competé lusiva do Conselho de Administragao, sem a sua prévia autorizagéo. 6.4. Arenumeragao
dos demais Capitulos do Estatuto Social em razéo das alteragdes ora aprovadas, de modo que o Capitulo IV passa a tratar do exercicio
social e destinag&o dos lucros, contemplando os artigos 35 ao 40 com a seguinte redagéo: Capitulo IV - Exercicio Social e Destinagdo dos
Lucros: Artigo 35. O exercicio social tera a duragdo de um ano, iniciando em 1° de janeiro e encerrando em 31 de dezembro de cada ano.
Artigo 36. Ao final de cada exercicio social, a Diretoria faré elaborar, com base na escrituragéo contabil da Companhia, o Balango Patrimo-
nial, a Demonstragéo de Resultado do Exercicio, bem como as demais demonstragdes financeiras, na forma e condigbes estabelecidas
em lei. Artigo 37. O lucro liquido do exercicio, apurado conforme normas legais em vigor, teré a seguinte destinagao: a) 05% (cinco por|
cento) para constituicéo do fundo de reserva legal, até atingir o limite estabelecido por lei; b) 25% (vinte e cinco por cento) do lucro liquido,
ajustado na forma da lei, serdo destinados para pagar aos acionistas, como dividendo minimo obrigatério; c) o saldo, apds as provisoes
legais, seré destinado pelo Conselho de Administragéo, ouvido o Conselho Fiscal, se estiver instalado. Artigo 38. A Companhia, por delibe-
ragéo do Conselho de Administragéo e proposta inicial da Diretoria Executiva, podera levantar balango semestral, trimestral ou mensal, e
declarar, ad referendum da Assembleia Geral, dividendos & conta de lucro apurado nesses balangos. O Conselho de Administragéo tam-
bém podera declarar, ad referendum da Assembleia Geral, dividendos intermediérios, & conta de lucros acumulados ou de reservas de
lucros existentes no Ultimo balango. Artigo 39. Os dividendos ndo vencem juros, nem corregdo monetéria, e quando néo reclamados no
prazo de 03 (trés) anos, a contar da data em que forem postos & disposicéo, prescreveréo em favor da Companhia, nos termos da Lei de
Sociedade Anbnima, artigo 287, Il, alinea “a”. Artigo 40. A Companhia podera pagar ou creditar juros aos acionistas a titulo de remuneragdo
sobre o capital préprio, nos termos da legislagéo pertinente e mediante aprovagdo do Conselho de Administragao, ad referendum da As-

do art. 12 da Lei 6.404/76 poderé ser convocado pelo Conselho Fiscal ou pelos acionistas. §1°. As A bleias Gerais ord N drias realizar-

ia Geral, podendo o valor dos juros ser imputado ao dividendo obrigatorio, integrando tal valor o montante dos dividendos distribui-
dos pela Companhia para todos os efeitos legais, sendo que o efetivo pagamento dos juros nunca se dara apos as datas de pagamento

se-do dentro dos quatro primeiros meses apés o término do exercicio social, que tera por objeto: a. tomar as contas dos dores;
b. examinar, discutir e votar as demonstragées financeiras; c. deliberar sobre a destina gao do lucro liquido do exercicio e a distribui¢éo de
dividendos; e, d. eleger os membros do Conselho de Administragéo e os membros do Conselho Fiscal, quando foro caso. §2" AsAssem

dos dividendos. 6.5. A reforma do texto relativo a dissolugéo, liquidacéo e extingdo, que passara a ser contemplado no Capitulo V, com o
segumte texto representado pelo artigo 41: Capitulo V - Dissolugéo, Liquidagéo e Extingéo: Artigo 41. Se houver dissolugéo da Companhia,
A o

bleias Gerais extraordinérias Serdo convocadas sempre que houver interesse da Companhia, e convocadas pela

imprensa, na forma da lei, constando a data, hora e local da reunido, bem como a ordem do dia. Artigo 11. Os trabalhos da assemblela
geral serdo dirigidos por mesa composta pela Presidente do Conselho de Administragéo, ou seu substituto, na qualidade de Presidente,
que convidara um dos presentes para secretariar os trabalhos. Artigo 12. Nas Assembleias Gerais, os acionistas que néo puderem compa-
recer poderéo fazer-se representar por procuradores, desde que sejam outros acionistas ou advogados regularmente constituidos, com
mandato com prazo néo superior a 1 (um) ano. Artigo 13. Antes da abertura da assembleia, os acionistas deverdo assinar o Livro de Pre-
senga, indicando nome, nacionalid ea fade, espécie e classe das agoes de que sdo titulares. Artigo 14. As delibera-
¢oes, ressalvadas as excegoes legais, serdo tomadas por maioria absoluta de votos, sendo que os votos em branco nao serdo computa-
dos. Artigo 15. Encerrados os trabalhos, sera lavrada, em livro préprio, a devida ata, assinada pelos membros da mesa e acionistas pre-
sentes. Segéo Il - Administragéo - Conselho de Administrago e Diretoria Executiva: Artigo 16. A administragdo da Companhia competira,
nos termos deste Estatuto Social, ao Conselho de Adminisiracéo e a Diretoria Executiva, cabendo a esta, privativamente, a representagéo
da Companhia e a diregéo executiva dos negécios sociais. Artigo 17. Os membros dos 6rgéos de administragéo tomaréo posse, mediante
assinatura de termo lavrado no livro proprio. Artigo 18. Néo sera exigida qualquer garantia para assegurar o exercicio dos cargos dos
membros dos érgéos da cao. Artigo 19. A verba global para a remuneragao dos membros dos érgéos da administragdo seré

Geral - especialr convocada para este fim - designara o liquidante e o Conselho Fiscal que atuaréo na fase de liquida-
¢do e determinara a forma em que esta devera ser realizada. §1°. Liquidado o passivo, na forma d inada em lei, o ativo
seré rateado entre os acionistas. §2°. AA bleia Geral d inaré a forma de liquidagéo e duragéo do mandato do liquidante, seus
poderes e sua remuneragéo, bem como instalaré e elegera o Conselho Fiscal que deveré funcionar durante o periodo de liquidagéo.
6.6. Areforma das disposigdes finais, que passam a ser o Capitulo VI, com os artigos 42 e 43 com a seguinte redagao: Capitulo VI - Dispo-
sicoes Gerais: Artigo 42. Os casos omissos neste estatuto seréo regulados na forma da legislagéo vigente. Artigo 43. Fica eleito o foro da
Comarca da Companhia para resolver litigios decorrentes deste Estatuto Social. 7. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, a assem-
bleia foi encerrada e lavrada a presente ata no livro proprio, que é assinada pela totalidade dos acionistas presentes a Assembleia. Cam-
bara do Sul, RS, em 15 de agosto de 2024. (Ass.) Caroline De Zorzi - Presidente; Camila De Zorzi - Secretaria. 8. Autenticagao: A presen-
te ata é copia fiel da transcrita no livro proprio e s&o auténticas as assinaturas nele apostas. Caroline De Zorzi - Presidente. Camila De
Zorzi - Secretaria. JUCISRS. Certifico registro sob o n® 10617263 em 04/10/2024 da Empresa REFLORESTADORES UNIDOS S/A, CNPJ
88647896000146 e protocolo 243146868 - 28/08/2024. Autenticacdo: 62CF5E1CE2A29CCIC79393367A89EDA1F5885859. José Tadeu
Jacoby - Secretario-Geral. Para validar este documento, acesse http://jucisrs.rs.gov.br/validacao e informe n° do protocolo 24/314.686-8 e
0 codigo de seguranga CRFE Esta copia foi autenticada digitalmente e assinada em 07/10/2024 por José Tadeu Jacoby - Secretario-Geral.
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